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Introdução
Os formuladores de políticas em todo o Sul Global 
lidam hoje com compensações vitais envolvendo 
políticas favoráveis à família. Evidências convin-
centes demonstram que a licença parental remu-
nerada, as pausas para amamentar, os cuidados 
infantis de qualidade e os benefícios das crianças 
permitem que as famílias proporcionem aos filhos 
o melhor começo possível na vida, particularmente 
em termos de melhoria da saúde, educação e out-
ras dimensões do bem-estar.1 Os ministérios das 
finanças, no entanto, expressam preocupações 
sobre a sustentabilidade fiscal e as compensações 
de recursos que afetam as prioridades de cresci-
mento econômico. Esta nota cria um caso de 
negócios para benefícios para crianças que não 
apenas apoia as famílias com recursos financeiros, 
mas também integra um sistema de proteção social 
mais abrangente que permite que as sinergias inter-
setoriais apoiem um amplo conjunto de resultados 
de desenvolvimento além do tripé da sustentabili-
dade. Esta nota define  “benefícios para crianças” 
como transferências em dinheiro fornecidas pelo 
governos (ou por outros agentes) às famílias com 
crianças com a finalidade de combater a pobreza e 
a vulnerabilidade e de promover o bem estar das 
crianças. As famílias podem receber benefícios em 
dinheiro e equivalentes a dinheiro para as crianças 
por meio de transferências monetárias que visam a 
nutrição, a educação, a saúde, o saneamento e os 
resultados comportamentais das crianças. Se ade-
quado, os benefícios para a criança complementam 
outros componentes de políticas favoráveis à família 
para melhor capacitar os pais e outros cuidadores 
a criarem crianças mais saudáveis, mais instruídas 
e mais felizes. Essas intervenções apoiam aborda-
gens abrangentes para o desenvolvimento da pri-
meira infância, a fim de estimular o capital cognitivo 
das crianças, que, ao aumentar a produtividade do 

trabalho relevante para a economia baseada no con-
hecimento do século XXI, representa o principal im-
pulsionador da prosperidade futura de uma nação.

Os tomadores de decisão de políticas hoje enfren-
tam escolhas vitais para o futuro do crescimento 
econômico e da prosperidade em suas nações. Os 
países de maior sucesso nas próximas décadas 
reconhecerão agora que o futuro não apenas do 
desenvolvimento social inclusivo, mas também 
do crescimento econômico equitativo, depende 
mais do que nunca de seus investimentos nessas 
políticas favoráveis à família. Esta nota conside-
ra dois pontos principais. Primeiro, os benefícios 
para crianças integrados dentro de um sistema de 
proteção social ao longo do ciclo de vida propor-
cionam às famílias, aos negócios e à economia 
como um todo. Os benefícios para crianças ajudam 
a transformar o caráter do crescimento econômi-
co em uma dinâmica inclusiva e sustentável que 
produz resultados para as crianças e suas famílias 
- e prosperidade para suas comunidades e suas 
nações. Os benefícios da criança dentro de um 
sistema abrangente de proteção social apoiam 
a realização de 14 dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS). Em segundo lugar, os 
benefícios infantis constituem o eixo de um sistema 
abrangente de proteção social que constrói pontes 
a partir de silos políticos de um único setor e adota 
abordagens abrangentes e integradas de desen-
volvimento inclusivo e crescimento econômico, 
começando com investimentos na primeira infância 
que integram saúde, educação, assistência social, 
benefícios familiares, proteção infantil, água, sanea-
mento e outros setores. Isso fortalece uma dinâmi-
ca de desenvolvimento que melhora o bem-estar 
das famílias, garante que o setor privado prospere e 
reforça uma economia nacional forte.
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Benefícios para crianças ajudam a 
fornecer o tripé da sustentabilidade

Os benefícios para crianças - e os benefícios uni-
versais da criança em particular - representam a 
base de um sistema abrangente de proteção social 
e os instrumentos centrais mais eficazes no com-
bate à pobreza. Entregam para as famílias, para 
os negócios e para a economia. Os benefícios da 
criança cabem dentro de um sistema de proteção 
social mais amplo que integra um sistema de in-
strumentos de política que combatem a pobreza, a 
vulnerabilidade e a exclusão social. Os instrumentos 
incluem não apenas benefícios para crianças, mas 
também outras transferências em dinheiro e em 
espécie, mecanismos de seguro, programas que 
facilitam o acesso a serviços sociais e medidas 
de desenvolvimento associadas para promover 
meios de subsistência. Esses benefícios atingem 
indivíduos, famílias e comunidades inteiras. Essas 
intervenções atenuam as vulnerabilidades ao longo 
do ciclo de vida, apoiando a dignidade e cumprindo 
os direitos humanos. Elas fortalecem o desenvolvi-
mento social inclusivo e o crescimento econômico 
equitativo, tanto pela construção do capital huma-
no, quanto pela capacitação de pessoas pobres para 
aumentar sua participação em atividades economi-
camente produtivas, beneficiando tanto o setor 
privado quanto a economia nacional maior.

Uma base de evidências bem documentada 
demonstra que os benefícios da criança (e outros 
instrumentos de proteção social) fortalecem con-
sistentemente o desenvolvimento do capital huma-
no, especialmente quando os benefícios chegam 
às mulheres grávidas e crianças pequenas.2  Os 
benefícios para crianças permitem que as famílias 
façam investimentos de longo prazo em educação, 
saúde e componentes vitais de nutrição, benefician-
do diretamente as crianças enquanto estabelecem 
as bases para o futuro crescimento econômico. Por 
exemplo, o Hagen-Zanker et al.3  Uma revisão mac-
ro de 201 estudos rigorosos sobre transferências de 
renda operando em países de renda baixa e média, 
muitos dos quais destinados a famílias, alcançou as 
seguintes conclusões amplamente positivas: trans-
ferências de renda estimulam o uso de serviços de 
saúde e melhoram a diversidade alimentar, mas há 
menos evidência de que eles afetam a altura e o 
peso das crianças. Também aumentam as taxas de 

frequência escolar, mas existem lacunas de evidên-
cias em termos de resultados de aprendizagem.

Pode-se argumentar que esses impactos sobre o 
capital humano fortalecem o crescimento econômi-
co, aumentando a produtividade do trabalho, pro-
movendo o desenvolvimento sustentável e expand-
indo os meios de subsistência e as oportunidades 
de emprego.4  Por exemplo, há evidências de que 
as transferências monetárias de vários tipos têm 
um efeito benéfico sobre o crescimento macro-
econômico, em parte impulsionando a demanda 
local do consumidor e do produtor, e a atividade 
empreendedora de pequena escala. Já que os 
impulsionadores desse crescimento envolvem 
transferências pró-pobres, os benefícios também 
reduzem a desigualdade econômica.

Os efeitos sobre o crescimento podem ser dividi-
dos em efeitos diretos, principalmente por permitir 
que famílias de baixa renda invistam e aumentem a 
produtividade, e indiretos, alterando a distribuição 
de renda, o que tende a melhorar o crescimento. 
Na América Latina, há evidências de que a proteção 
social contribuiu positivamente para o crescimento 
econômico e apoia a estabilidade macroeconômica. 
Um estudo da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre sistemas de proteção social na América 
Latina mostrou uma correlação positiva entre pro-
visão de proteção social e crescimento econômico.5  
O estudo concluiu:

Existe uma ligação positiva entre a expansão 
dos sistemas de proteção social e o desenvolvi-
mento econômico. Como estudos recentes 
mostraram, não há compensação entre redis-
tribuição e crescimento. De fato, os países lati-
no-americanos com maior índice de proteção 
social, ou mesmo maior gasto social, tiveram 
taxas de crescimento mais altas.6 

No Brasil, o sistema de transferência de dinheiro 
do Bolsa Família foi creditado com o crescimento 
do produto interno bruto (PIB). Como as famílias de 
baixa renda têm uma alta propensão a consumir, 
uma grande parte do dinheiro recebido através do 
Bolsa Família é gasto em bens e necessidades bási-
cas, e isso tem um efeito multiplicador de renda.7  
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Bolsa Família fortaleceu as economias locais, já 
que a maior parte do dinheiro foi gasto nos merca-
dos locais, gerando demanda por bens e serviços 
domésticos. Em muitos casos, isto favorece as 
pequenas e microempresas nas zonas rurais, e o 
programa desempenha assim um papel importante 
no incentivo à criação de emprego.8  A existência 
desse sistema antes da crise e sua expansão du-
rante esse período, podem ajudar a explicar porque 
o Brasil lidou razoavelmente bem com o choque 
global de 2008 em diante e conseguiu sustentar o 
crescimento.

As transferências de renda estimulam o crescimen-
to econômico de pelo menos três maneiras: os 
indivíduos são capazes de investir mais, a economia 
local é estimulada pelo aumento dos gastos e os 
gastos extras têm um efeito multiplicador no cresci-
mento econômico.9  Hailu e Soares em seu estudo 
de transferências de renda no Brasil concluíram:

... políticas sociais bem projetadas e direciona-
das estimulam a demanda e o consumo agre-
gado. O mecanismo de transmissão é simples. 
Um ciclo virtuoso de aumento da renda das 
famílias mais pobres, juntamente com o cresci-
mento dos salários, ampliou o mercado interno. 
O maior consumo de bens do mercado de mas-
sa levou à crescente demanda por mão de obra 
para essas mesmas famílias, estimulando novos 
aumentos de renda e poder aquisitivo.10 

Eles acrescentaram que uma razão para o Brasil não 
sofrer tanto quanto outros países durante a crise fi-
nanceira de 2008 foi que a economia doméstica foi 
fortalecida, enquanto a redução na desigualdade de 
renda devido a transferências monetárias impulsio-
nou a produção doméstica. Durante a crise, o Bolsa 
Família foi creditado com o aumento do crescimen-
to do PIB e desempenho melhor a esse respeito do 
que outras intervenções. Grande parte do dinheiro 
recebido através do Bolsa Família foi gasto em bens 
locais e necessidades básicas, o que teve um efeito 
multiplicador na economia local.11 

Efeitos multiplicadores também são cruciais.12  Um 
estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
apoiou esta afirmação, argumentando que o multi-
plicador de renda é maior quando as transferências 
públicas são direcionadas para famílias de baixa 
renda. Estimaram que um aumento de 1% do PIB 
no Bolsa Família resultou em uma variação positiva 
de 1,44% no PIB e de 2,25% na renda familiar, en-
quanto o mesmo aumento no pagamento de juros 

elevou o PIB em apenas 0,71% e renda familiar em 
1,34 por cento.13 

Na Colômbia, um estudo sobre os efeitos das 
transferências de renda Familias en Acción (agora 
denominadas Más Familias en Acción)) usou dados 
de luminosidade gerados por satélites em órbita da 
Terra, que serviram como proxy para o crescimento 
econômico e per capita. O estudo concluiu que o 
programa causou um efeito positivo de 0,11 na taxa 
de crescimento e taxa de crescimento per capita 
nos municípios tratados em 2004.14  A pesquisa 
concluiu que os efeitos da economia local fortalece-
ram o crescimento econômico.

Os benefícios para crianças e outros instrumen-
tos de proteção social reduzem a desigualdade e 
promovem a coesão social.15  Esses programas 
geralmente têm o benefício de capacitar indivíduos 
que são marginalizados por fatores estruturais. Ao 
abordar as necessidades de grupos particularmente 
desfavorecidos, os programas promovem a igual-
dade de gênero e econômica, aumentando a confi-
ança e a satisfação dos cidadãos em sua sociedade 
e governo.16  Além disso, a proteção social tem a 
capacidade de ajudar os cidadãos vulneráveis a li-
dar com novos riscos, como os desastres cada vez 
mais comuns relacionados ao clima que afetam de-
sproporcionalmente o Sul Global, fornecendo-lhes 
proteção financeira contra esses choques.

Os benefícios da criança fornecem o elemento fun-
damental para sistemas de proteção social e mar-
cos de desenvolvimento maiores. Em particular, os 
benefícios para crianças podem fortalecer iniciativas 
para a igualdade de gênero.

Os governos entregam os benefícios da criança 
principalmente às mulheres, e uma série de es-
tudos demonstra que os impactos positivos são 
maiores para as meninas, corrigindo as desigual-
dades.17  Um estudo sobre o impacto das trans-
ferências de renda18 em mulheres e meninas, 
descobriu que elas impactavam positivamente o 
bem-estar e as oportunidades de mulheres e meni-
nas, particularmente na educação e no emprego. 
Verificou-se também que, em geral, as mulheres 
e meninas beneficiam-se tanto quanto os homens 
e meninos e há também uma diminuição do tra-
balho infantil para meninas e meninos, apesar que 
maiores reduções são vistas para os meninos. No 
entanto, as transferências de renda podem ter difer-
entes impactos na maneira como as mulheres e os 
homens ocupam seu tempo, com as mulheres às 
vezes aumentando o tempo gasto com o trabalho 
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doméstico (juntamente com a redução do tempo 
gasto pelas meninas nas tarefas domésticas). Há 
alguma evidência de que os agregados familiares 
chefiados por mulheres fazem maiores investimen-
tos produtivos do que os chefiados por homens.

Benefícios infantis universais e incondicionais são 
susceptíveis de proporcionar o maior impacto pos-
itivo na igualdade de gênero, uma vez que evitam 
em grande parte os erros de exclusão, portanto, 
as crianças mais vulneráveis são mais propensas a 
usufruir do benefício. No entanto, a cobertura uni-
versal não deve ser confundida com a adequação. O 
impacto dos benefícios universais está relacionado 
tanto à extensão quanto à adequação da cobertura. 
Um benefício baixo geralmente terá um impacto in-
significante. Um conjunto substancial de evidências 
mostra que os programas direcionados geralmente 
excluem a maioria dos beneficiários pretendidos 
(principalmente mulheres),19 e as condicionalidades 
podem reforçar os estereótipos de gênero e im-

por cargas ineficientes e injustas às mulheres.20  
Benefícios universais e incondicionais da criança 
beneficiam tanto os direitos mais efetivos para as 
famílias quanto os que contribuem de forma mais 
produtiva para o tripé da sustentabilidade.21 

Os benefícios da criança melhoram o caráter in-
clusivo do crescimento econômico sustentável 
porque abordam tanto as manifestações quanto as 
causas profundas da pobreza e da exclusão social. 
Eles também fortalecem os padrões pró-pobres de 
crescimento econômico e integram intervenções 
intersetoriais que asseguram melhor o desenvolvi-
mento social inclusivo. Os programas representam 
uma poderosa ferramenta política para fortalecer o 
progresso em direção à realização da maioria dos 
ODS, particularmente os mais importantes para a 
realização dos direitos das crianças. A Figura 1 ilus-
tra o núcleo documentado e impactos complemen-
tares de proteção social e como eles são mapeados 
para os SDGs individuais.

 

 

Enfrentar a pobreza e a desigualdade

Benefícios para crianças
e outros instrumentos

de proteção social

Goals 1, 10

Fortalecer a segurança alimentar Goal 2

Melhorar a saúde e o desenvolvimento cognitivo Goals 3, 9

Reforçar os resultados da educação Goal 4

Promover a igualdade de gênero Goal 5

Goals 6, 13

Fortalecer a inclusão social e a coesão Goals 11, 16

Trabalho decente e produtivo; crescimento inclusivo Goal 8

Melhorar a resiliência macroeconômica Goal 12

Oportunidades para parcerias de desenvolvimento Goal 17

Gestão ambiental no nível doméstico

Figura 1.  
O papel dos benefícios das crianças (e outros instrumentos de proteção social) no apoio aos ODS
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Evidência
BENEFÍCIOS PARA CRIANÇAS ENTREGAR PARA 
AS FAMÍLIAS

Benefícios para crianças reduzem a 
pobreza e melhoram o bem-estar das 
famílias e de seus filhos

Em todo o mundo, os benefícios para crianças pro-
vam estar entre os instrumentos governamentais 
mais eficazes para combater a pobreza. Na África 
do Sul, o Subsídio de Apoio à Criança é a base de 
um sistema de subsídio social que reduz em 68% a 
brecha de miséria do país.22  Na Tailândia, um novo 
Subsídio de Apoio à Criança reduz eficientemente 
a pobreza para os grupos demográficos mais vul-
neráveis do país.23  Em países de alta renda, as 
nações que adotaram benefícios universais para cri-
anças (UCBs) e têm significativa progressividade em 
seus sistemas tributários relatam taxas de pobreza 
infantil abaixo da média.24 

As evidências dos países de alta renda mostram 
que os países com benefícios infantis universais - na 
grande maioria - relatam taxas de pobreza infantil 
abaixo da média25 de acordo com os dados mais 
recentes (Luxemburgo e Eslováquia são exceções, 
mas estão entre 1-2 pontos percentuais da média), 
incluindo 6 dos 10 melhores lugares; e que - depois 
de controlar o crescimento econômico, os gastos 

com outras transferências sociais no sistema de 
assistência social e as taxas de diferentes tipos de 
famílias (especificamente pais) - as taxas médias de 
gastos públicos baseados em dinheiro em famílias, 
gastos em UCBs como parte de Abordagens univer-
sais abrangentes26(incluindo benefícios parentais 
solitários universais e extensas políticas de licença 
familiar) produzem taxas notavelmente mais baixas 
de pobreza em geral”26 (eficácia) e são mostrados 
para relatar maiores reduções na pobreza em países 
com gastos incrementalmente elevados (eficiên-
cia).27 Especificamente, os resultados de eficácia e 
eficiência são confirmados naquilo que poderia ser 
chamado de países ‘abrangentes da UCB’ - Estônia, 
França, Hungria, Noruega, Dinamarca, Finlândia, Sué-
cia, que historicamente há muito tempo desfrutam 
de UCBs. Isso não dizer que as abordagens direcio-
nadas não têm impacto significativo (intuitivamente, 
elas têm efeitos de redução da pobreza, devido à sua 
natureza direcionada), ao invés de ficarem atrás das 
UCBs em relação à eficácia.28 

Benefícios para crianças melhoram os 
resultados nutricionais e de saúde das 
crianças

Os primeiros 1,000 dias de vida de uma criança 
representam uma janela crítica para intervenções 
nutricionais e comportamentais, pois, as crianças 
experimentam um rápido crescimento físico e men-
tal durante esse período. A nutrição adequada e a 
estimulação psicossocial são essenciais para garantir 

que as crianças atinjam os marcos do desenvolvi-
mento de maneira oportuna.29 Tão importante quanto 
à compreensão da desnutrição infantil são as conse-
quências de os cuidadores adultos terem um con-
hecimento adequado dos hábitos alimentares que 
possam garantir bons resultados nutricionais. O con-
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hecimento materno de hábitos próprios de criação 
e alimentação, especialmente no que diz respeito a 
quantidade de tempo gasto com a amamentação, 
a quantidade e qualidade de alimentos sólidos, tem 
se mostrado tão importante para garantir a saúde 
infantil quanto o acesso aos alimentos.30 A desnu-
trição compromete o crescimento econômico futuro 
ao prejudicar o desenvolvimento físico e cognitivo, 
bem como aumentando a probabilidade de futuros 
problemas de saúde que reduzem a produtividade. 
Benefícios para crianças e outros programas de 
proteção social, projetados e implementados de 
forma eficaz melhoram os resultados nutricionais31 
O Subsídio de Apoio à Criança da África do Sul re-
duziu o deficit de crescimento e melhorou outros 
resultados nutricionais.32 A transferência condicional 
de renda da família da Colômbia resultou em uma 
melhora na estatura para a idade.33 Uma avaliação 
recente do Subsídio de Apoio à Criança da Tailândia 
encontrou resultados semelhantes.34 Uma avaliação 
do programa de transferência de renda da Indonésia 
PKH encontra resultados importantes relacionados à 
saúde, em termos de aumento de consultas pré-na-
tais e indicadores de imunização e redução do deficit 
estatural severo. 35 Uma avaliação do programa de 
assistência à infância das Filipinas 4Ps encontra im-
pacto significativo em toda uma série de resultados 

sensíveis à criança, “incluindo a melhoria na saúde 
preventiva entre mulheres grávidas e crianças mais 
jovens” e a redução da desnutrição.36 

Os benefícios para crianças e outros programas de 
proteção social sensíveis à criança fortalecem os 
resultados de saúde das crianças. As avaliações do 
Fundo de Equidade de Saúde no Camboja, um siste-
ma de incentivo à maternidade no Nepal e um pro-
grama de seguro de saúde na Indonésia (JAMKES-
MAS) documentam melhorias no acesso à saúde, 
particularmente para crianças. Outras avaliações 
encontraram melhorias diretas nos resultados em 
saúde. Os recém-nascidos no programa de Progre-
sa do México (agora Prospera) eram 25,3 por cento 
menos propensos a ter estado doente no mês ante-
rior do que os recém-nascidos em lares comparáveis 
que não recebiam benefícios. Crianças de 0 a 3 anos 
de idade tinham 39,5 por cento menos probabilidade 
de adoecer ao longo de 24 meses que os efeitos do 
programa estavam sendo medidos.37 Na África do 
Sul, as crianças matriculadas no Subsídio de Apoio 
à Criança desde o nascimento, particularmente as 
meninas, tinham menos probabilidade de sofrer 
doenças do que aquelas que aderiram ao programa 
mais tarde na infância.38 

Benefícios para crianças melhoram os 
resultados da educação das crianças 

Os benefícios das crianças também geram mel-
horias importantes nos resultados educacionais. 
Programas de transferência de renda ao redor do 
mundo melhoram as taxas de frequência escolar.39 
O programa do México Oportunidades (agora Pros-
pera) resultou no aumento da matrícula de crianças 
na escola primária, especialmente para meninas. A 
matrícula no ensino médio aumentou em 6 pontos 
percentuais para meninos e 9 pontos percentuais 
para meninas. Além disso, a taxa de transição de 
meninas da escola primária para a secundária au-
mentou em 15 pontos percentuais.40 Além disso, 
as taxas de desistência diminuíram em 24%, com 
um aumento correspondente nas taxas de con-
clusão de 23% nas escolas secundárias rurais.41 
Estes resultados indicam um aumento geral nos 

anos completos de escolaridade de cerca de 10 
por cento para as crianças das famílias abrangidas 
pelo Opor- tunidades. Significativamente, prevê-se 
que isso aumente os futuros ganhos permanentes 
das crianças em cerca de 8% quando se tornarem 
adultos.42 Crucialmente, o programa Oportunidades 
praticamente erradicou as lacunas de gênero na 
matrícula de meninos e meninas nas escolas se-
cundárias. Isto é especialmente verdade nas áreas 
rurais.43 Avaliações quantitativas rigorosas de pro-
gramas de transferência de renda em Bangladesh e 
no Camboja identificam impactos ainda maiores.44 
O Subsídio de Apoio à Criança da África do Sul 
demonstra impactos semelhantes em termos de 
melhores resultados educacionais, com impactos 
particularmente poderosos para as meninas.45 
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BENEFÍCIOS PARA CRIANÇAS ENTREGAM AOS 
NEGÓCIOS

Benefícios infantis fortalecem a 
produtividade do trabalho e melhoram 
a competitividade do setor privado

Em toda a Ásia, África e América Latina, uma exten-
sa base de evidências documenta os importantes 
impactos dos benefícios para crianças e outros 
programas de proteção social no aumento da produ-
tividade do trabalho, particularmente fortalecendo a 
segurança alimentar, reduzindo o deficit de cresci-
mento e melhorando uma ampla gama de resultados 
nutricionais.46 Por exemplo O Subsídio de Apoio à 
Criança da África do Sul produz impactos nutricionais 
que melhoram a produtividade do trabalho a longo 
prazo e geram taxas econômicas de retorno entre 

60% e 130% em termos de ganhos salariais a lon-
go prazo.47 Pesquisa do Banco Mundial revela que 
adultos que sofreram a desnutrição infantil perderam 
12% dos ganhos potenciais devido à menor produ-
tividade do trabalho - custando à China e à Índia bil-
hões de dólares por ano em rendimentos perdidos48 
Investir em benefícios para crianças fornece uma 
das ferramentas mais produtivas do governo para 
aumentar a produtividade do trabalho e fortalecer o 
setor privado.

Benefícios para crianças fortalecem 
oportunidades de investimento 
e empreendedorismo

Os benefícios para crianças e outros programas de 
proteção social às vezes proporcionam às famílias 
pobres o capital que possibilita investimentos e 
melhor acesso aos mercados de trabalho, o que 
pode tirá-los da pobreza. Por exemplo, o programa 
de Benefício Infantil da Zâmbia permitiu que os 
agregados familiares beneficiados aumentassem 
os insumos agrícolas, como sementes e mão-de-
obra, e expandissem à terra usada para produção 
agrícola em 34 por cento, multiplicando o impacto 
no bem-estar das famílias, aumentando as vendas 
em 50 por cento.49 As transferências monetárias no 
Quênia, Lesoto, Malauí e Zâmbia permitiram que as 
famílias beneficiárias expandissem sua propriedade 
pecuária. O programa social de transferência de 
renda da Zâmbia também permitiu que as famílias 
diversificassem para empreendimentos comerciais 
não-agrícolas, aumentando essas atividades em 
16%.50 Enquanto os benefícios para crianças visam 
principalmente beneficiar direta e imediatamente as 

crianças, eles também permitem que as famílias ten-
ham uma visão mais ampla para melhorar o bem-es-
tar infantil.

As transferências monetárias familiares também 
contribuem para o crescimento, impulsionando o 
empreendedorismo e a assunção de riscos pro-
dutivos. Isso pode assumir a forma de estar mais 
preparado para experimentar novos produtos ou 
culturas de maior rendimento. A evidência deste 
último foi encontrada no Oportunidades; o programa 
aumentou a probabilidade de gastos com insumos 
da lavoura de 4,8 pontos percentuais.51 Animais mais 
produtivos foram comprados. As famílias abrangidas 
pelo sistema eram 17,1% (4,2 pontos percentuais) 
mais propensas a possuir animais de tração e 5,1% 
(3,6% pontos percentuais) mais propensos a pos-
suir animais de produção do que os domicílios de 
controle, enquanto o aumento do valor dos animais 
de tração possuídos era (21,4%) maior e o valor dos 
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animais de produção (16,6%) maior.52 Por razões 
semelhantes, a transferência condicional de renda 
do Paraguai Tekoporã teve um impacto significativo 
no estímulo à atividade agrícola. Ao longo de um 
período de 12 meses, as famílias beneficiárias, prin-
cipalmente agricultores por conta própria, investiram 
mais 45% a mais na produção do que as famílias não 
beneficiárias, e eram seis por cento mais propensos 
a adquirir gado extra.53 As transferências monetárias 

também incentivaram famílias extremamente pobres 
a começar a investir na produção.

Ao proporcionar segurança e liquidez, os benefícios 
para crianças (e outros instrumentos de proteção so-
cial) podem ajudar as famílias a escapar das armadil-
has da pobreza e melhorar os meios de subsistência 
que sustentam as famílias e seus filhos.

Benefícios para crianças fazem com que 
os mercados funcionem melhor para as 
famílias e seus filhos

A privação domiciliar reforça persistentemente as 
armadilhas da pobreza no Sul global, porque as 
famílias pobres não podem participar dos mercados 
que funcionam bem e que impulsionam o crescimen-
to econômico e a prosperidade. Sem renda, o lado 
da demanda dos mercados se atrofia, desestimulan-
do os intervenientes do setor privado a produzir. A 
atrofia do mercado desencoraja o emprego e pren-
de comunidades e até nações na pobreza. Crises 
econômicas e desacelerações tornam essa dinâmica 
particularmente devastadora.

Benefícios para crianças proporcionam um efeito 
anticíclico e pró-pobre que pode romper as armadil-
has da pobreza. Resilientes aos ciclos de negócios, 
os benefícios para crianças proporcionam uma in-
fluência estabilizadora nos mercados e na economia 
em geral. Ao proporcionar uma renda segura aos 
mais pobres e mais vulneráveis, os benefícios para 
crianças expandem a participação no mercado e 
reforçam o papel do setor privado na melhoria do 
bem-estar das famílias. Benefícios para crianças tam-
bém fazem com que os mercados funcionem melhor 
para as famílias pobres e seus filhos.

BENEFÍCIOS PARA CRIANÇAS ENTREGUE PARA 
A ECONOMIA

Benefícios infantis fortalecem 
a resiliência macroeconômica 
e a coesão social

Os benefícios para crianças e outros programas de 
proteção social também demonstraram impactos na 
resiliência macroeconômica, especialmente quando 
as famílias estão enfrentando choques. O desen-
volvimento do capital humano não apenas possibilita 
a inovação, como também torna as famílias mais re-
silientes ao permitir que elas mantenham o consumo 
adequado de alimentos e a estabilidade em tempos 

de conflito. A proteção social também pode reduzir a 
poupança preventiva, o que significa que as pessoas 
são mais propensas a apoiar o crescimento econômi-
co por meio do consumo, portanto, a proteção social 
pode ajudar a estimular a demanda agregada.

Há evidências de que as transferências monetárias 
familiares têm sido usadas estrategicamente como 
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estabilizadores macroeconômicos para sustentar 
famílias de baixa renda, e que essa política keynes-
iana tem sido relativamente eficaz e ficou evidente 
após a crise financeira de 2008. Por exemplo, o 
Brasil experimentou uma recessão brusca mas, por 
comparação internacional, recessão relativamente 
breve como resultado da crise financeira global de 
2007 - 08. Como parte de um pacote nacional de 
estímulo, o governo elevou em 10% o valor do Bolsa 
Família, o que representa 1,5% do pacote de estímu-
lo.54 Ao analisar os resultados, o Centro Internacional 
de Políticas para o Crescimento Inclusivo concluiu 
que, durante a crise financeira, os aprimoramentos 
do Bolsa Família suavizaram os efeitos adversos do 
bem-estar, fornecendo uma renda confiável, sus-
tentando o consumo das famílias e evitando um 
declínio na atividade econômica.55 Outros municípios 
de renda média empregaram recursos adicionais por 
meio de sua infraestrutura de transferência de renda. 
A África do Sul estendeu seus Subsídios de Apoio 
à Criança para todos aqueles com até 18 anos. Isto 
pretendia resultar em mais 2 milhões de crianças 
beneficiadas por esta transferência de dinheiro in-
condicional financiada com recursos públicos.56 Em 
alguns países mais ricos, as transferências mon-
etárias também foram usadas como estabilizador 
durante a crise financeira. Nos Estados Unidos, a 
abordagem liderada pela renda usada durante a crise 
financeira também mostrou que as transferências 
monetárias ajudaram a recuperação. O Escritório 
de Orçamento do Congresso dos Estados Unidos 
estimou que eles desempenharam um papel particu-
larmente importante, calculando que eles tinham um 
multiplicador de produção de 0,8 a 2,1.57 

A proteção social fortalece a eficácia e a credibilidade 
dos governos, fortalece a coesão social e reforça a 
boa governança, honrando o contrato social (impos-
tos pagos resultam em serviços).58 Os programas de 
proteção social têm sido associados a contribuições 
positivas para a coesão social. A coesão social neste 
contexto refere-se à capacidade de diversos gru-
pos dentro de uma sociedade (ou, neste caso, uma 
nação) trabalharem em colaboração e encontrarem 
bases comuns em importantes dimensões sociais 
que possam promover um bem-estar abrangente 
entre as partes envolvidas.59 Há um crescente en-
tendimento na comunidade internacional de que 
as transferências monetárias contribuem para o 
crescimento e a estabilidade macroeconômica, 
promovendo a paz social e a confiança pública nos 
governos, especialmente em tempos de incerteza 
econômica. Tanto a pobreza como a desigualdade de 
renda estão associadas a um aumento do risco de 
agitação social.60 Combinados, eles minam a segu-

rança econômica, portanto, ameaçam a paz social e 
a estabilidade política e social. As transferências de 
renda podem apoiar a paz social, ajudando a reduzir 
as desigualdades econômicas e sociais. A esse res-
peito, a evidência é bastante encorajadora.

Estudos sobre o impacto das transferências mon-
etárias na distribuição de renda na América Latina 
mostram que o Bolsa Família e Oportunidades re-
duziram a desigualdade, medida pelo coeficiente 
de Gini, em cerca de 2,7%.61 A pensão social quase 
universal do Brasil tem um impacto ainda maior e 
representa uma redução de 8,8% na desigualdade.62 

Na África do Sul, estima-se que o efeito combinado 
das principais transferências sociais nacionais de ren-
da - Pensão de Velhice, Subsídio para Deficiência e 
Subsídio de Apoio à Criança - reduziu o número de in-
divíduos em situação de pobreza de 40% para 24%. 
O sistema de subsídios também reduz fortemente 
a desigualdade - o coeficiente de Gini (gasto familiar 
per capita) caiu de 0,67 sem subsídios para 0,62 com 
eles.63 As transferências de renda e a proteção so-
cial, em geral podem conter a desigualdade e apoiar 
o crescimento equitativo. Seja qual for o nexo de 
causalidade, sabemos que há muito menos desigual-
dade nos países com gastos sociais elevados do que 
naqueles com menor gasto social, medido pelos coe-
ficientes de Gini entre 0,225 e 0,261 no primeiro, em 
comparação com 0,3 no último.64 

A paz social é um requisito para o crescimento. Con-
tribui para a construção da nação, renovando/reforçan-
do a solidariedade social e o contrato social entre 
Estado e cidadãos,65 melhorando a governabilidade 
e a equidade, estabelecendo condições favoráveis à 
estabilidade política e social. Sociedades mais iguais 
também parecem ter um melhor desempenho em 
várias outras dimensões sociais.66 É provável que so-
ciedades mais igualitárias sejam mais abertas a refor-
mas (por exemplo, comércio) e, muitas vezes, isso 
pode ser pró-crescimento.67  Tudo isso estabelece as 
bases para a prosperidade e estabilidade econômica e 
uma vida melhor para as crianças.

O sistema de proteção social das Ilhas Maurício, que 
hoje inclui alguns dos programas de benefícios infan-
tis mais generosos do mundo em desenvolvimento, 
permitiu ao governo liderar uma economia de mono-
cultura vulnerável com altas taxas de pobreza em 
um caminho de crescimento elevado e impulsionado 
pela exportação que produziu taxas de crescimento 
econômico extraordinariamente altas e algumas tax-
as de crescimento e algumas das taxas mais baixas 
de pobreza no mundo em desenvolvimento.68 Os 
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sindicatos trabalhistas do Nepal negociou benefícios 
para crianças e outras iniciativas de proteção social 
como contrapartida necessária para reformas de 
mercado de trabalhos favoráveis aos negócios, com 
uma conseqüente, combinação de políticas que 
reforçaria tanto o crescimento quanto a equidade 
social. O sistema de proteção social do Nepal, que 
inclui progressivamente o benefício universal e in-

condicional da criança, também serve para ajudar a 
construir um estado mais seguro, impedir o retorno 
ao conflito e proporcionar um dividendo visível da 
paz. Tanto a Indonésia quanto o México empregaram 
programas de assistência infantil para compensar as 
famílias pobres pelos custos das reformas econômi-
cas, possibilitando melhor o crescimento que benefi-
cia pessoas ricas e pobres no longo prazo.

Implicações políticas da base  
de evidências globais para políticas  
favoraveis à família 
TENDÊNCIAS GLOBAIS SOBRE AS POLÍTICAS 
FAVORÁVEIS À FAMÍLIA E A POLÍTICA DE 
SITUAÇÃO DE 2019 - MAKERS FACE

Integrar benefícios para crianças dentro de uma 
estrutura mais abrangente de políticas de proteção 
social e de investimento centradas na família tem o 
potencial de fortalecer um paradigma de crescimen-
to inclusivo, permitindo que os governos incentivem 
o desenvolvimento social inclusivo e impulsionem 
a dinâmica de crescente prosperidade. Os formu-
ladores de políticas (e defensores) em todo o Sul 
global enfrentam uma encruzilhada diferenciada, mas 
importante, incluindo:

1.	 adotar o investimento centrado na família, 
porque é a coisa certa a fazer para realizar os di-
reitos dos pais, outros cuidadores e crianças, ou  

2.	 centralizar o investimento em famílias no cen-
tro de uma estratégia de crescimento inclusiva 
de longo prazo que impulsione a prosperidade 
futura.

O caso do primeiro caminho é simples. As evidên-
cias nas seções anteriores identificam como a dis-
tribuição de direitos das crianças e famílias por meio 
de benefícios para crianças e outros instrumentos 
de proteção social sensível às crianças, com suas 
ligações vitais com a nutrição, saúde, educação e 
meios de subsistência mais sustentáveis, representa 
o melhor investimento para um futuro mais equitati-
vo para as crianças e suas famílias.

O segundo caminho segue uma rota mais complexa, 
reconhecendo que os investimentos centrados na 
família são fundamentais para alcançar impactos 
no desenvolvimento a longo prazo. Estabelecer as 

ligações de desenvolvimento pode cultivar o amplo 
apoio político para os complexos investimentos que 
possibilitam o desenvolvimento social inclusivo e o 
crescimento econômico equitativo - investimentos 
que garantem e exigem que todas as crianças re-
alizem seus direitos à nutrição, saúde, educação e 
outras necessidades básicas. Três fatores reforçam a 
demanda política para essa abordagem, incluindo:

1.	 Primeiro, o aumento da taxa de dependência 
no Sul Global ameaça a queda nos padrões de 
vida, a menos que a produtividade do trabalho 
aumente mais rapidamente do que a idade das 
populações. Benefícios para crianças, integra-
dos a políticas favoráveis à família e um sistema 
maior de intervenções na primeira infância 
fornece o investimento mais produtivo que os 
governos podem fazer para garantir uma pro-
dutividade de trabalho rapidamente crescente 
ao longo de gerações. Os benefícios da criança 
dentro de um sistema de proteção social do 
ciclo de vida, com os poderosos efeitos de 
longo prazo resultantes no desenvolvimento 
do capital humano, combatem a armadilha de-
mográfica do aumento da taxa de dependência, 
permitindo que a produtividade do trabalho 
cresça mais rapidamente do que a população 
envelhece. Isto é particularmente importante 
para os países de baixa renda que ainda estão 
colhendo o dividendo demográfico - talvez por 
mais algumas décadas. Investir agora em cri-
anças constrói um estoque de capital humano 
e cognitivo de longo prazo que pode gerar divi-
dendos demográficos poderosos e produtivos. 
Adultos mais instruídos também trabalham 
mais e de forma mais produtiva, ampliando ain-
da mais esses dividendos demográficos.
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2.	 Em segundo lugar, a natureza em constante 
evolução da dinâmica do crescimento coloca o 
capital cognitivo no centro da riqueza global pro-
dutiva hoje. Nenhum país pode construir esse 
estoque de capital produtor de prosperidade 
se deixar uma grande proporção de seus filhos 
desfavorecidos durante a fase do ciclo de vida, 
quando os retornos ao investimento em capital 
cognitivo forem os maiores. A proteção social 
sensível a crianças oferece o investimento mais 
lucrativo no estoque de capital cognitivo de 
longo prazo de uma nação. James Heckman, 
demonstra que as taxas de retorno dos inves-
timentos feitos durante o pré-natal e a primeira 
infância são entre 7% e 10% maiores do que 
os investimentos realizados em idades mais 
avançadas.69 Trabalho inovador de um consórcio 
de economistas, psicólogos, estatísticos e neu-
rocientistas documenta os impactos produtivos 
do desenvolvimento da primeira infância nos 
resultados econômicos, de saúde e sociais 
nacionais. Ambientes adversos da infância 
levam a adultos sobrecarregados com deficits 
em habilidades e competências que reduzem 
a produtividade e aumentam os custos soci-
ais - aumentando assim os deficits fiscais que 
sobrecarregam as economias nacionais, prej-
udicando o crescimento e o desenvolvimento 
a longo prazo.70 Investimentos em saúde e 
bem-estar infantil constroem a base para a vida 
produtiva e comunidades, sociedades coesas, 
fortalecendo a futura força de trabalho de um 
país e sua capacidade de prosperar economi-
camente. Assegurar que todas as crianças, in-
cluindo as pessoas mais vulneráveis que vivem 
à margem da sociedade, tenham o melhor 
começo possível na vida é um meio experi-
mentado e testado para garantir que indivíduos, 
famílias, comunidades e sociedades alcancem 
seu potencial máximo a longo prazo.  

3.	 Terceiro, neste ponto do século XXI, as ini-
ciativas políticas já colheram os frutos mais 
baixos que impulsionaram altas taxas de 
crescimento econômico e desenvolvimento 
em muitas regiões do mundo. O progresso 
futuro depende de políticas que lidam com 
desafios mais complexos - iniciativas que con-
stroem pontes entre setores e geram siner-
gias de desenvolvimento. Os benefícios para 
crianças dentro de um sistema abrangente de 
proteção social fornecem uma inovação políti-
ca que demonstra o poderoso potencial de 
abordagens abrangentes e integradas.

IMPLICAÇÕES DE POLÍTICA: BENEFÍCIOS 
PARA CRIANÇAS CATALIZAM UM PARADIGMA 
DA POLÍTICA QUE ENTREGA O TRIPÉ DA 
SUSTENTABILIDADE

Os benefícios da criança dentro de um sistema 
abrangente de proteção social têm o potencial 
de atingir objetivos de desenvolvimento social e 
econômico, o que aumenta significativamente 
quando os formuladores de políticas integram 
as intervenções dentro de marcos políticos mais 
abrangentes.

Por exemplo, benefícios para crianças financiam 
contribuições domésticas  que de outro modo, 
destituem a nutrição, saúde e/ou educação das cri-
anças, essas três áreas se reforçam mutuamente, 
maximizando o potencial de acumulação de capital 
humano que excede o que uma criança sozinha 
poderia alcançar. Os benefícios da criança forne-
cem o eixo que fortalece o desenvolvimento do 
capital humano, melhora o engajamento dos meios 
de subsistência e promove amplamente o cresci-
mento econômico da proposição. Uma abordagem 
multissetorial em que vários setores de políticas 
trabalhem em conjunto pode fortalecer mais efeti-
vamente a consecução dos objetivos de proteção 
social, bem como o conjunto mais amplo de obje-
tivos de desenvolvimento, incluindo o crescimento 
econômico amplamente inclusivo. Por exemplo, os 
elos causais entre educação e saúde se reforçam 
mutuamente. Quando os benefícios para crianças 
permitem que as crianças satisfaçam suas neces-
sidades nutricionais durante períodos críticos de 
desenvolvimento, as mesmas crianças terão um 
desempenho melhor na escola, se concentrarão 
e aprenderão melhor, melhorando os resultados 
educacionais e maximizando o retorno do governo 
sobre os gastos com educação. Melhor saúde e es-
colaridade aumentam a longevidade, tornam os tra-
balhadores mais produtivos, aumentam o emprego, 
o que contribui para o crescimento econômico. 
Mais importante ainda, esses impactos têm reper-
cussões intergeracionais: a saúde e a educação dos 
pais impulsionam ambos os resultados em seus fil-
hos.71  Uma abordagem multissetorial que combina 
benefícios da criança com intervenções de saúde 
social melhora a eficácia de ambas as intervenções.

Os retornos se multiplicam com investimentos 
abrangentes na primeira infância na faixa de setores 
necessários para apoiar os resultados nutricionais 
que constroem o capital cognitivo. Um benefício in-
fantil melhora o acesso à segurança alimentar, mas 
a água limpa e o saneamento adequado também 
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são essenciais. Claramente, há argumentos para in-
vestimentos em crianças por direito próprio. Isso se 
deve em parte aos retornos econômicos do capital 
humano/cognitivo. Por exemplo, 73 LICs e MICs72 
demonstram que aumentar a matrícula na pré-es-
cola para 50% em um único ano pode aumentar 
a produtividade de um país em US $33 bilhões ao 
longo da vida dessas crianças, com uma relação 
custo-benefício entre US $6,4:1 e US $176:1. Out-
ros argumentos dizem respeito à suavização do 
consumo de tempo de vida e da renda para as 
famílias que enfrentam mais pressão quando as 
crianças estão presentes. Estes argumentos são 
mais fortes para as crianças mais desfavorecidas, e 
as evidências apoiam claramente o investimento de 
ponderação para essas crianças.73 

Além disso, o desenvolvimento das crianças requer 
cuidado, estímulo, amor, segurança e proteção. A 
amamentação integra essas interações holísticas. 

Além de nutrientes e condições de saúde adequa-
das, portanto, as crianças precisam de relaciona-
mentos seguros, estáveis e estimulantes, bem 
como estímulo psicossocial para o desenvolvimento 
do cérebro e a capacidade cognitiva em evolução. 
Intervenções integradas - em nutrição, saúde, edu-
cação, proteção social, água, saneamento, proteção 
à criança e meios de subsistência - são mais efi-
cazes na construção de capital cognitivo porque 
alavancam sinergias intersetoriais para multiplicar o 
impacto. Os benefícios da criança com um sistema 
abrangente de proteção social - uma intervenção 
intrinsecamente intersetorial - possibilitam mel-
hor essas sinergias. O modelo de ciclo de vida da 
proteção social também fornece uma estrutura 
integradora para posicionar o leque de políticas fa-
voráveis à família que se complementam e apoiam 
a gama de sinergias intersetoriais que promovem 
desenvolvimento social inclusivo, crescimento 
econômico equitativo e prosperidade para todos.

Recomendações
Esta revisão da evidência sobre benefícios para cri-
anças apóia três recomendações vitais, incluindo:

•	 Todos os governos devem adotar benefícios para 
crianças como a base de um sistema abrangente 
de proteção social, permitindo que as famílias 
com crianças atendam às necessidades básicas, 
como alimentação, educação e saúde. Os gover-
nos devem expandir rapidamente a cobertura dos 
benefícios para crianças, trabalhando para alca-
nçar progressivamente o fornecimento universal, 
maximizando o impacto da redução da pobreza, 
reduzindo o estigma, promovendo a inclusão e 
assegurando o maior impacto possível sobre o 
desenvolvimento.  

•	 O setor privado deve apoiar os esforços dos gov-
ernos, seus parceiros de desenvolvimento e out-
ros intervenientes não estatais na construção de 
sistemas abrangentes de proteção social que in-
cluam benefícios infantis em suas fundações. Os 

benefícios para crianças (e outras transferências 
sociais) fazem com que os mercados trabalhem 
para os pobres e, ao permitirem os investimentos 
mais produtivos na primeira infância, constroem 
o capital cognitivo que hoje representa a fonte da 
prosperidade futura. Apreciando a poderosa con-
tribuição para o tripé da sustentabilidade, o setor 
privado deve defender de maneira persuasiva os 
benefícios da criança. 

•	 O governo, o setor privado e outras partes in-
teressadas importantes devem trabalhar para 
garantir que os benefícios das crianças interajam 
de forma colaborativa e abrangente com outras 
iniciativas vitais para construir sinergias de desen-
volvimento, incluindo o acesso a serviços sociais 
de qualidade para todas as crianças. Isso for-
talecerá os benefícios e oportunidades de longo 
prazo para as famílias, maximizará o impacto so-
bre a prosperidade e gerará a maior contribuição 
para a realização dos ODS.
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